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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023 
PROCESSO LICITATORIO Nº 133/2023 

 
1. DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada em telecomunicações, prestação de serviços de telefonia fixa 
comutada (STFC), incluindo os serviços de PABX em nuvem, em atendimento às necessidades da 
Prefeitura de São Geraldo, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo 
de Referência. 

 
2-JUSTIFICATIVA 

 
Os serviços de telecomunicações, através de telefonia fixa, aliados ao PABX em nuvem, 
desempenham um papel fundamental no ambiente de trabalho atual, proporcionando maior 
flexibilidade, escalabilidade e eficiência na gestão das chamadas telefônicas. Além disso, os serviços 
de móvel são necessários pois possibilita a utilização dos serviços de telefonia contratos, por 
servidores em trânsito e na execução de suas atividades de forma externa. à Administração, garantindo 
a comunicabilidade entre o Secretariado desta municipalidade e os servidores públicos em suas 
diversas atividades. 

 
2.1-DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS DO OBJETO 

 
O objeto do presente Termo de Referência apresenta-se resumidamente com os itens, quantidades e 
unidades de fornecimento fixados na tabela abaixo: 

 
3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
 
3.1.1. Licença Tipo I: Código de acesso para utilização, Chamadas externas , Chamadas gratuitas 
entre ramais, Desvio incondicional de chamadas, Desvio de chamadas em caso de ocupado, Desvio 
de chamadas em caso de não atendimento, Desvio de chamadas quando indisponível, Desvio 
incondicional secundário de chamadas, Transferência de chamadas, Chamada em espera, 
Identificador de chamadas (Bina) - chamadas internas e externas, Registros de Chamadas, Retorno 
de Chamada, Toque Externo Personalizado, Autenticação, Arranjo de Chamada Múltipla, Múltiplos 
Dispositivos até 2, Gerenciamento de capacidade de chamada, Bloqueio de chamadas, Status 

Item Descrição Unidade Quantid. Valor Un. Valor Total 

1 Licença Tipo I Serviço 720 28,30 20.376,00 

2 Licença Tipo II Serviço 12 192,66 2.311,92 

3 Licença SBC - Canais Serviço 240 9,66 2.318,40 

4 
Atendimento Eletrônico 

(URA) 
Serviço 

12 28,30 339,60 

5 
Atendimento de mesa de 

telefonista 
Serviço 

720 3,32 2.390,40 

6 Aparelho IP Básico Serviço 720 28,03 20.181,60 

7 Headset Serviço 12 25,33 303,96 

8 
Serviço de Voz ilimitados – 1 

canal 
Serviço 

12 699,66 8.395,92 

9 Taxa única de implantação Serviço 01 1.603,33 1.603,33 

Valor total dos itens ............................................................. R$ 58.221,13 
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presença, Envio de mensagens, Compartilhamento de arquivos, Compartilhamento de tela e 
aplicações, Redução de ruido (voz). 
 
3.1.2. Licença Tipo II: Código de acesso para utilização, Chamadas externas , Chamadas gratuitas 
entre ramais, Desvio incondicional de chamadas, Desvio de chamadas em caso de ocupado, Desvio 
de chamadas em caso de não atendimento, Desvio de chamadas quando indisponível, Desvio 
incondicional secundário de chamadas, Transferência de chamadas, Chamada em espera, 
Identificador de chamadas (Bina) - chamadas internas e externas, Registros de Chamadas, Retorno 
de Chamada, Toque Externo Personalizado, Autenticação, Arranjo de Chamada Múltipla, Múltiplos 
Dispositivos até 5, Gerenciamento de capacidade de chamada, Bloqueio de chamadas, Audio / Video 
Conferência, Status presença, Envio de mensagens, Compartilhamento de arquivos, 
Compartilhamento de tela e aplicações, Integração Microsoft Teams, Conferência de Voz e Vídeo 
com no mínimo 25 participantes, Espaço de trabalho, reuniões ( grupos, diretórios), Agendar 
Reuniões, Fundo de tela virtual, Redução de ruido (voz), Discagem Rápida, Rejeição de Chamadas 
Anônimas, Retorno Automático de Chamadas, Toque Sequencial, Captura Direcionada de 
Chamadas, Aceitação de Chamadas seletiva, Alerta de Prioridade, Estacionar chamada, Cadeado 
Eletrônico, Tom de controle de Chamada Personalizado para Grupo, Sala de Reunião com no 
mínimo 1000 participantes, Gravação de reuniões. 
 
3.1.3. Atendimento Eletrônico (URA): Ferramenta para filtrar chamadas recebidas e direcioná-las 
a seu destino pretendido por meio de interações com o chamador. O acesso a URA deve ser feito 
discando um número associado ou um ramal.  Uma vez conectado ao Autoatendimento, o chamador 
ouve uma saudação que fornece um menu de opções para completar o roteamento da chamada. 
 
3.1.4. Atendimento de mesa de telefonista: Deverá suportar um conjunto completo de controle 
de chamadas, monitoramento de linha em larga escala, filas, várias opções de diretório e visualizações, 
Número das linhas tronco, Números dos ramais, Supervisão de chamadas ainda não atendidas, 
Permitir Identificação completa dos números entrantes “chamadores” na fila da mesa operadora, 
monitoramento de no mínimo 200 contatos internos, criação de grupos de contatos, Discagem 
rápida, Mensagem instantânea, Pesquisa de contatos em diretório, Estacionamento de chamadas, 
Rediscagem, Atender, reter, retomar, transferir e terminar chamadas, Transferência supervisionada, 
Conferência de chamadas, Retenção de chamadas externas e internas, quando não for possível ao 
operador/telefonista expedi-los imediatamente, Permitir o monitoramento dos contatos, Alteração 
da posição da chamada na fila. 
 
3.1.5. Aparelho IP Básico: Deve ser homologado pela ANATEL, possuir 01 interfaces de rede RJ-
45 10/100 Base-T para conexão de desktop e conectividade com a Rede LAN, possuir, no mínimo, 
4 teclas programáveis, SIP 2.0 sobre TCP/UDP/ TLS, suportar, possuir conector de fone de ouvido 
RJ-9, fonte de alimentação AC 100V-240V. 
 
3.1.6. Headset: Deve ser homologado pela ANATEL, possuir arco ajustável à cabeça, possuir 
microfone flexível, possuir microfone com cancelamento de ruído, áudio de alta definição, 
conectividade USB, cabo com comprimento mínimo de 01 (um) metro, suporte aos sistemas 
operacionais Windows 10 ou superior e MacOS 10 ou superior. 
 
3.1.7. Serviço de Voz ilimitados – 1 canal:  Serviço de voz que permita ligações ilimitadas para fixo 
e celular em todo o Brasil, a partir de uma linha em nuvem, sem necessidade de instalação física, com 
disponibilização de 01 (um) número de acesso. 
 
3.3 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
3.3.1. O proponente deverá estar legalmente credenciado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL a fornecer Serviço de telefonia fixa comutada (STFC). 
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3.3.2 A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam no 
mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, SOC3, PCI DSS, CSA 
STAR E HITRUST CSF, situados em território brasileiro e possuir redundância geográfica 
de datacenters, de modo a não haver ponto único de falha e garantir a disponibilidade. 
3.3.3 As Licenças I e II fornecidas devem ser acompanhadas de softphone, do mesmo fabricante da 
solução de comunicação oferecida e que utilize obrigatoriamente o protocolo SIP; permitir ligações 
e conferências áudio e videoconferência com no mínimo 25 participantes internos; ter versões 
disponíveis para instalação nos sistemas operacionais Windows 10 ou superior, MacOS 10.9 ou 
superior, iOS 10 ou superior e Android 9 ou superior; ter publicação nas lojas de aplicativos da Apple 
(App Store) e Android (Google Play); permitir ao usuário monitorar o estado de presença dos 
contatos da organização integrados à solução, utilizando o mesmo softphone; permitir ao usuário 
alternar entre dispositivos durante uma ligação, mantendo a sessão da ligação, e alterar o status do 
usuário para "ocupado" durante a ligação. 
3.3.4 Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados de soluções de código aberto, 
como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de código aberto. 
3.3.5 A infraestrutura de rede local (switches, cabeamento estruturado, pontos de energia elétrica, 
etc.) e acesso das unidades à Internet serão disponibilizados pela contratante. 
3.3.6 Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e acompanhados dos 
manuais. Não serão aceitos equipamentos reformados ou recondicionados. Os aparelhos 
deverão ser fornecidos no regime de comodato, com pagamento mensal. No caso de 
aparelhos queimados ou com mau funcionamento, deverá ser substituído em até 24 horas, 
sem qualquer ônus a contratante.  
3.3.7. Sistema Web de Gestão de linhas, plataforma web de fácil acesso e navegação, com uma 
interface intuitiva e amigável, funcionalidades de inventário de linhas e aparelhos, histórico de 
consumo, possibilitar a departamentalização das linhas em pelo menos 6 níveis na plataforma, 
fornecer gráficos e relatórios detalhados sobre ligações na plataforma web, permitir o cadastro de 
múltiplos usuários, com níveis de permissão de acesso. 
 
3.4-CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO OU EXECUÇÃO 
3.1. O prazo para início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias após emissão de 
ordem de serviço, devendo o serviço ser prestado mensalmente. 
3.2. Serão recusados no todo ou em parte os serviços que não atendam as especificações 
constantes no Termo de Referência. 
3.3. Atender às necessidades operacionais, abrangendo desde o fornecimento e instalação até a 
configuração, manutenção preventiva, corretiva e perfectiva. Além disso, inclui treinamento, canais 
de comunicação, sistema de gestão e monitoramento, aparelhos telefônicos IP, softphones e headsets.  
3.4. Visitas presenciais a cada 30 dias: Disponibilidade para realizar visitas presenciais conforme 
solicitações da Prefeitura; Realização de reuniões ou vistorias in loco para tratar de assuntos 
relacionados aos serviços de telecomunicações. 
3.5. Os serviços a serem prestados deverão ser de ótima qualidade e obedecer às normas e 
especificações constantes no processo, bem como a descrição e quantidades. 

3.6. Todos os custos com deslocamento, alimentação, hospedagem, impostos e outras despesas 
decorrentes da execução dos serviços correrão por conta do contratado.  

3.7.O fiscal do contrato poderá requerer a correção imediata de eventuais falhas ou irregularidades 
que forem verificadas na execução do objeto, sem prejuízo para o disposto nos Artigos 441 a 446 do 
Código Civil de 2002 

3.8. Será de inteira responsabilidade da contratada, a segurança física e material de todo o seu pessoal 
durante o período em que estiver em cumprimento de suas atividades. 

3.9.O município não se obriga a receber serviços que não estejam de acordo com as especificações e 
exigências discriminadas neste termo; caso haja alguma divergência quanto às especificações dos 



   

MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 
CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

 
 
serviços ora descritos, a licitante terá 48 (quarenta e oito) horas para refazê-los às suas expensas, não 
podendo, em nenhuma hipótese, causar prejuízos às atividades do município; 

3.10.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

 

4. VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

4.2. A contratação será formalizada mediante emissão de contrato ou instrumento equivalente, 
nos termos do art. 62 e da Lei 8.666/93.  

4.3. Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto na 
hipótese,  

4.4. Considera-se como data do recebimento da Ordem de Fornecimento:  

a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento 
enviada por e-mail; 

b) O dia do recebimento, no caso de ordem de fornecimento entregue pessoalmente; 

c) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por 
meio postal. 

4.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4..6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

4.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. fornece os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. O município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Execução dos serviços com fornecimento de todos os materiais, equipamentos adequados e 
necessários para o cumprimento da demanda solicitada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 8, 9 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Os reparos e serviços demandados por Ordem de Serviço pela contratante deverão ser 
efetuados dentro dos prazos estabelecidos e qualquer alteração de prazo por parte da Contratada 
deverá ser comunicada a CONTRATANTE para análise da solicitação; 

6.1.4. A empresa somente poderá realizar os serviços mediante a ordem de serviços previamente 
retirada na seção responsável após a avaliação do orçamento do serviço apresentado pela empresa. 

6.1.5. Os serviços obedecerão a boa técnica, atendendo as recomendações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT; 

6.1.6. Zelar pela qualidade do serviço realizado, para qualquer serviço considerado mal executado, 
a Contratante se reserva o direito de não aceitar e reter o pagamento destes; 

6.1.7. Será de exclusivo ônus e responsabilidade da Contratada por todo e qualquer serviço 
realizado que não tenha sido devidamente autorizado por Ordem de Serviço assinada pelo órgão 
solicitante, bem como alteração das especificações de serviço constantes na Ordem de Serviço; 

6.1.8. Todas as comunicações entre Contratada e Contratante deverão se dar por meio formal e 
escrito;  

6.1.9. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por 
seus empregados na execução dos serviços; 

6.1.10. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a serem 
executados, bem como, devidamente munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente 
dos serviços, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.1.11. Todas as providências judiciais ou extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos 
causados a terceiros serão de responsabilidade da contratada e tomadas em seu próprio nome e às 
suas expensas; 

6.1.8. Manter durante a execução dos serviços as condições e especificações ajustadas entre as 
partes, inclusive no que se refere às certidões fiscais e trabalhistas; 

6.1.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto dos serviços 
especificados neste Termo de Referência, sem que disso decorra qualquer ônus para o município, não 
implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; 
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6.1.14. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de 
acordo com as especificações deste termo de referência; 

6.1.15. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais 
acréscimos solicitados pela contratada; 

6.1.12. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada durante a execução dos 
serviços; 

6.1.17. Executar os serviços descritos em estrita observância às normas técnicas existentes, e 
relativas à espécie da prestação; 

6.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

6.1.19. Deverá permitir e facilitar o acesso de fiscalização por parte da Contratante em qualquer dia 
e horário comerciais, devendo também prestar todos os esclarecimentos e informações pertinentes à 
execução do contrato. 

6.1.20. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
os serviços com avarias ou defeitos; 

6.1.21. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.22. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
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8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o município deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

08.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 83, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.  

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00012438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00012438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
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9. DO REAJUSTE  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA - Índice de 
Preços ao Consumidor - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10.  DOS PEDIDOS DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, 
devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 

10.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 
da Lei n. º 8.666/93, o município, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar 
outro processo licitatório.  

10.2. Para o reequilíbrio será necessário a apresentação dos seguintes comprovantes:  

a) Notas Fiscais de compras por parte da Contratada referente ao seu fornecedor, tanto da Nota 
Fiscal da época do início do contrato, decorrente desta licitação, como da Nota Fiscal atual por 
ocasião do suposto aumento;  

b) Revista, jornal e/ou periódico, demonstrando o aumento do preço de um determinado item 
dentro do mercado;  

c) Planilha de custos compreendendo o custo do produto e demais componentes (impostos, 
transporte, funcionários, etc.).  

10.2.1. Sem a apresentação destes documentos não há como justificar a quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato quanto ao item licitado. 
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10.3. A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de revisão de preços, 
o cumprimento do contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades 
previstas neste Edital e na legislação vigente.  

10.4. Vale ressaltar que, as propostas apresentadas no momento da licitação têm validade mínima 
de 60 (sessenta) dias, não podendo sofrer reequilíbrio de preço durante esse período.   

 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez que o objeto será 
cumprido no momento da execução do serviço. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  

12.1.4. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

12.1.5. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo;  

12.1.7. cometer fraude fiscal;  

12.1.8. apresentar documentação falsa; 

12.1.9. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.1.10. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.11. não mantiver a proposta; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o município pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

12.2.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal à contratada, advertindo-lhe 
sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do 
serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso 
de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido: 

a) Pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade do município quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de 
licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante 
do Sistema de Registro de Preços; 

b) Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer 
na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 
contrato; 
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c) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

d)  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  

e) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

f) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual o município opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   

g) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

12.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
município do município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002. 

a) Suspensão é a sanção que impossibilita a participação de pessoa física ou jurídica em 
licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro de Fornecedores do 
município, de acordo com os prazos a seguir: mínimo de 90 (noventa) e máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, na hipótese de a apenada  

b) ser reincidente na sanção de advertência, independentemente do fundamento do primeiro 
sancionamento; 

c) mínimo de 6 (seis) e máximo de 8 (doze) meses, quando a licitante solicitar cancelamento da 
proposta após o resultado do julgamento; 

d) mínimo de 8 (doze) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante adjudicada se recusar 
a assinar o contrato/nota de empenho ou retirar/receber a autorização/ordem de 
entrega/fornecimento do bem ou do serviço; 

e) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a 
licitante/contratada praticar ou deixar de praticar atos que claramente visem à frustração dos 
objetivos da licitação, sem prejuízo da responsabilização penal e civil; 

f) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a 
licitante/contratada apresentar documentos fraudulentos nas licitações, sem prejuízo da 
responsabilização penal e civil; 

g) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a 
licitante/contratada se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

12.3.1. A suspensão poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência. 

12.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 
município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

12.3.2.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela máxima autoridade da entidade do 
município. 

12.3.2.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que a aplicou. 

12.3.2.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada na forma do Decreto 
nº 5.237/2018 e seus efeitos serão extensivos a todo município. 
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12.3.2.4. As pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem documentos fraudulentos, 
adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou 
ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro de Fornecedores, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 

12.3.3. suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores ou da obtenção do 
registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais 
modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 

12.3.4. declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 

12.3.5. As sanções previstas nos itens acima poderão também ser aplicadas às pessoas físicas e 
jurídicas que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; e 

b) tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou atos de corrupção 
empresarial, na forma da Lei. 

12.4. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou 
garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

12.4.1. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, 
o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente. 

12.4.2. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço. 

12.4.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente; 

12.4.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

12.4.5. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades 
previstas na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02. 

12.4.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:  

12.4.7. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

12.4.8. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

12.4.9. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o município em virtude de atos 
ilícitos praticados.  

12.4.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

12.4.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

12.4.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
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12.4.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil.  

12.4.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município, observado 
o princípio da proporcionalidade.  

12.4.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 8.846, de 1º de agosto de 209, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.   

12.4.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 8.846, de 1º de agosto 
de 209, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

12.4.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao município resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público 

12.4.18. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das 
penalidades previstas, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente. 

12.4.19. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos 
itens acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido 
à autoridade competente do órgão ou entidade. 

12.4.20. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão 
sancionador. 

12.4.21. A sanção de advertência pode ser aplicada à Contratada juntamente com a multa. 

12.4.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

12.4.23. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo município, a Contratada ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência. 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

1.1. Habilitação jurídica:  

1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

1.2.8. caso o licitante detentor do MENOR PREÇO, seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

1.2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da apresentação prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual. 

1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

1.3.2. As empresas que se encontrem em situação de recuperação judicial deverão apresentar o 
Plano de Recuperação, homologado pelo juízo competente e em pleno vigor. Ademais, em 
procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam 
em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 

1.4. Qualificação Técnica e outras: 
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4.5.2.1. Atestado de Capacidade técnica de experiência anterior na prestação de Serviços de Telefonia 
Fixa Comutada (STFC), incluindo os serviços de PABX em nuvem a outros órgãos e entidades 
públicas ou privadas mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitidos pelos 
tomadores de serviços, com indicação de que os serviços foram prestados de forma satisfatória. 

4.5.2.2 Autorização fornecida pela Agencia Nacional de Telecomunicações – (ANATEL) para 
prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada - (STFC) 

 
14-DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA 
14..1 Com o objetivo de assegurar que o objeto da proposta apresentada pela Licitante declarada 
vencedora, conforma-se de fato às exigências técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, 
poderá ser solicitado à licitante que estiver provisoriamente melhor colocada, apresentar em até 05 
(cinco) dias corridos, a partir da data de notificação pelo Pregoeiro ou órgão requisitante, amostras 
dos itens contidos em sua proposta, os quais, para verificação das funcionalidades, deverão ser 
instalados em local de responsabilidade da Licitante, ficando a adjudicação do certame sujeita à 
aprovação deste equipamento experimental;  
14.2 Caso não se confirme a adequação do produto, a amostra não será aceita e a proposta será 
desclassificada. 
14.3 Em nenhum caso será excluída a necessidade do acompanhamento de profissional técnico 
capacitado e com plenos conhecimentos das características e funções dos materiais e equipamentos 
integrantes da solução ofertada, para comprovar à CONTRATANTE que o equipamento possui 
todas as especificações exigidas, sendo necessária a demonstração de funcionamento, funções e 
características. 
14.4 Os referidos equipamentos serão submetidos a testes de funcionamento e comprovações quanto 
às especificações técnicas, sendo avaliado se suas especificações estão de acordo com as exigidas neste 
Termo de Referência e seus anexos. 

15-OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1.1. As despesas decorrentes da presente contratação, quando formalizadas, correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento do município deste exercício, na dotação informada 
no momento da contratação. 

 
 São Geraldo, 24 de agosto de 2023. 
 
 
 
                                           ________________________________ 

Luciano Piovesan Leme 
Diretor de Administração e Planejamento. 


